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ATA N.'l3/CNUXVI

No dia vinte e seis de maio de dois mil e vinte teve lugar a reunião n ero

treze da Comissão Nacional de Eleições, que decorreu por videoconÍerência,

sob a presidência do Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a

participação de Vera Penedo, Carla Luís, ]oão Almeida, |oão Tiago Machado,

Sandra Teixeira do Carmo, Marco Femandes, Carla Freire e Sérgio Gomes da

Silva

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, ]oão

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

A Comissão deliberou, por unanimidade, aditar à presente ordem de trabalhos,

nos termos do n." 3 do artigo 4." do Regimento, o seguinte assunto, a constar

como ponto 2.08: -------
2.08 - RetiÍicação ao modelo de "Registo da Atividade dos Membros"

A Comissão aprovou, por unanimidade, as retificações a introduzir no modelo

em epígrafe, anexo à "Norma para a utilização da folha de registo de presenças

e de atividade dos membros da Comissão Nacional de Eleições", na parte

relativa às notas de rodapé, que consta em anexo à presente ata.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2,01 - Ata da reunião plenária n." 12ICNE/XVI, de 19 de maio

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 1Z/CNE/XVI, de 19 de maio,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.O2 - Ata n." 12ICPA/XVI, de 21 de maio

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 72/CPA/XYI, d 1de

maio, cuja cópia consta em anexo à presente ata. -------------

A Comissão ratificou, por unanimidade, as deliberações tomadas na referida

reunião pela Comissão Permanente de Acompanhamento, que de seguida se

\

transcrevem:

Funcionamento CNE e Seraiços de Apoio

Plano de regresso progressivo à "normalidade"

]oão Almeida apresentou o plano delineado para um regresso progressivo ao

normal funcionamento da Comissão e dos seus Serviços de Apoio, tendo os

Membros debatido alguns aspetos essenciais. A realização de reuniões

presenciais fica dependente, após requisição, da disponibilização pela

Assembleia da República de sala que reúna as condições atualmente

exigidas. Foi ainda reconhecida a necessidade de acautelar eventuais

situações de risco, relativas a funcionários ou a membros, com os

instrumentos previstos na lei e no regimento. --------
A Coordenadora dos Serviços respondeu a questões sobre o funcionamento

dos serviços, designadamente quanto à necessidade de haver permanência

diária nas instalações, tendo, porém demonstrado preocupação com a fase de

retoma da atividade para todos os trabalhadores, nas condições normais de

prestação de trabalho.

Expediente

Comunicação do Conselho das Comunidades Portuguesas sobre a

campanha de esclarecimento PR 2021

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe e deliberou, por

unanimidade, transmitir que, para além do que já foi considerado no
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concurso de conceção que está a promover, está em curso a Promo de

uma outra campanha, a desenvolver em colaboração com o MAI e o MNE. ---

Comunicação de PASSAPORTUGAL

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe.-

F uncion amento CNE e Seraicos de Apoio

2.03 - Plano de regresso progressivo à "normalidade"

A Comissão aprovou, por unanimidade, o plano delineado Para um regresso

progressivo ao normal funcionamento da Comissão e dos seus Serviços de

Foi ainda reconhecida a necessidade de acautelar eventuais situações de risco,

relativas a funcionários ou a membros, com os instrumentos previstos na lei e

no regimento.-

Esclarecimento cíuico

2.04 - Campanha de esclarecimento PR 2021 - especificações relativas ao

eventual 2.' sufrágio

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a adequação das peças do

procedimento em epígrafe às especificações relacionadas com a eventualidade

de um segundo sufrágio, nos termos do que foi debatido na última reunião da

CPA, cujas versões finais constam em anexo à presente ata. ---------""'

Aproveitou, ainda, para melhorar a redação da parte relacionada com a difusão

da campanha nos meios publicitários

Expediente

2.05 - Comunicação da Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias - Pedido de parecer sobre o Projeto de Lei n."

242lXlV ll." (BE) - Procede à nona alteração à LEOAL

A Comissão apreciou a Informação I-CNE / 2020 /96, sobre o assunto em

epígraÍe, que consta em anexo à presente ata, e após debate sobre diversos

aspetos deliberou, por unanimidade, encarregar os serviços de introduzir na
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reÍerida InÍormação a evolução da lei no tempo, quanto ao aspeto obje

Projeto de Lei em causa, disponibilizar a recomendação do Provedor de fustiça

e de elaborar documento que retrate a evolução do número de candidaturas de

grupos de cidadãos eleitores e um outro que contenha dados sobre a 1

participação eleitora I ativ a. -- ----------

O assunto deverá ser agendado para a próxima reunião plenária.

2.06 - Comunicação de cidadão sobre outiloors de propaganda na freguesia da

Pampilhosa

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2020 /95, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante

da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"Em sede de propaganda oigora o princípio da liberdade de ação e propaganda das

candidaturas (alínea a) do n.o 3 do artigo 113." da Constituição), como corolário do

ilireito funilamental de " exprimir e diztulgar liaremente o seu pensamento pela palaara,

pela imagem ou por qualquer outro meio" (n." 1 do artigo 37." da Constituição).

Deste regime constitucional resulta que:

- As entidades públicas e priaadas não podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúdo essencinl de preceitos constitucionais que só pode sofrer restrições,

necessariamente, por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retractioo, nos ca.sos

expressamefite preoistos na Constituiçao, " deaendo as restrições limitar-se ao necessário

para salaaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos" (artigo

18." ila Constituição).

- A liberdatle de expressão garante não só o direito de manifestar o próprio pensamento,

como também o da liare utilização dos meios atraaés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

- A afixação de mensagens de propaganda em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio utilizado, é lfure no sentido de não dcpender de obtenção de licença de qualquer

autoridade administratiaa, saloo quando o meio utilizado exigir obras de construção

1
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cíail, caso em que apenas estas estão sujeitas a licenciamento. De outro modo, es r-se-M

a sujeitar o exercício de um direito funilamental a um ato preoio e casuíst de

licencinmento, o que poderia implicar o risco de a efetioação prática desse direito cair na

disponibiliitaile itos órgãos da Administração I
No quadro constitucional acima referido, a ki n.' 97/88, de 17 de agosto, regula a

afimçãa e a insuição de mensagens ile propaganda, cujo regime é aplicáael a toilo o

tempo, nos períoilos eleitorais e fora deles. Do regime estabelecido nesta lei resulta que:

- A atiaidade ile propaganila é lit:re, poile ser desenoohtiila a todo o tempo, não carecendo

de comunicação, autoriznção ou licença pr&tia por parte das autoridades

administratioas .

- A atioiilaile ile propaganda apenas está sujeita a licenciamento, nos termos gerais,

quanilo ent:olaer a execução de obÍas ile construção ciail.

- Os limites preoistos no n.' '1, do artigo 4.' dirigem-se aos sujeitos priaados, Promotores

da atioidade ile propaganda, e não a qualquer outra entidade, pelo que os órgãos da

Administração só podem remooer propaganda que não respeite o disposto no n.' 1 ileste

artigo quando tal for ileterminailo pelo tribunal competente ou os interessados, depois de

ouaidos e com eles fxados os pruzos e conilições de remoção, o nao façam naqueles

prams e condições, sem prejuím do direito de recurso que a estes assista.

- Excecionalmente pode ser remooiila a propaganila que afete direta e comprottadamente

a segurança das pessoas ou ilas coisas e constitua perigo iminente (situação

incompatíael com a obseruância ilas formaliilades legais), sem prejuím da imediata

not ifi c açao do s in ter essado s.

- As proibições à liberilade de propaganda estão taxatiaamente Preoistas nos n.os 2 e 3

do artigo 4.", as quais det:em ser interpretailas de forma estrita e não restritioa para os

direitos, líberdades e garantias.

- Os atos que ileterminem a remoção de propaganda deoem ser fundamentados

relatiaamente a caila meio ile propaganda cuja remoção esteja em causa, sendo

necessário justificar e inilicar concrctamente as razies pelas quais o exercício da

,/
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atioiilade de propaganda não obedeu em determinaila local ou edifcio

legais.

itos

Acresce que, o direito de exercício de propaganda não pode ser dissociado do direito de

usar os respetioos meios que concretinm aquele direito, pelo que a proteção

constitucional da propaganda inclui também a proteção das estruturas que a suportam.

Neste âmbito, é entendimento dn Comissão Nacional de Eleições que a ki n." 97/88, de

17 de agosto, não impede que a Câmara Municipal notifique as forças políticas para

lemoaerem estruturas de propaganda ou para lhes dnrem uso, dentro de um prazo que

oier a ser acordado para o efeito.

Acresce que, a eoentual notificação a efetuar às forças políticas enoolaidas, não ileoe ser

compulsória, fixando, ab initio, um pram para a remoção das estruturas, parecendo,

antes, que tal notificação deae oisar uma reunião com aquelas forças políticas. A

realização desta rcunião tem o propósito de consensualimr um pram para as forças

políticas remooerem as estruturas de propaganila ou para lhes darem uso caso entendam

fazêlo.

E é assim porque, ainda que a Câmara Municipal fixasse um pram para a remoção ilas

estruturas de propaganda, nadn impediria que exatamente nos mesmos lugares de onde

aiessem a ser retirailas, a mesna (ou outra) força política aí colocasse outras estruturas,

utna aez que este ato não depende de obtenção de licença ou autorização prnia ile

qualquer autoridadc administratioa (neste sentido deliberação ila CNE de 26.04.2018).

Remeta-se cópia do parecer aproaado pela Comissão sobre o regime constitucional e legal

ila propaganda política e eleitoral, também aplicáael às estruturas que a suportam.»

Processos sim li

2.O7 - Lisla dos "Processos Simplificados" tramitados pelos Serviços de Apoio

entre 18 e 24 de maio

Em cumprimento do n." 4 do artigo 19." do Regimento, a Coordenadora

apresentou a lista dos processos simplificados tramitados pelos Serviços de

Apoio entre 18 e 24 de maio 2020, que consta em anexo à presente ata, e de que
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a Comissão tomou conhecimento.

Imediatamente após o termo da reunião e com a Presença de todos os que nela

participaram, a trabalhadora que exerce funções no "Gabinete de

Documentação e Biblioteca" procedeu à apresentação da sua área funcional. ----

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas

e 15 minutos.

Para constar se lavrou a Presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, foão Almeida, Secretário da

Comissão

O Presidente da Comiss

José Vítot Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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